
Gabinete do Senador Esperidião Amin

EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 108/2024)

Dê-se ao inciso I do § 2º do art. 59 do Projeto a seguinte redação:

“Art. 59. ..........................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º ...................................................................................................................
I – quando tratarem de operação em que não haja IBS a pagar ou

relativas a obrigações tributárias acessórias, serão limitadas a 10% (dez por cento)
do valor da operação;

........................................................................................................................ ”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda ao artigo 59 do Projeto de Lei Complementar nº
108, de 2024, tem como objetivo central a adequação do sistema sancionatório
do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) aos preceitos constitucionais da
proporcionalidade, da razoabilidade e da vedação ao confisco, insculpido no
art. 150, IV, da Constituição Federal. A medida é de fundamental importância
para garantir um tratamento justo e equilibrado nas penalidades aplicadas ao
descumprimento de obrigações tributárias acessórias, especialmente em situações
onde não há prejuízo direto ao erário.

A proposição se alinha diretamente à jurisprudência consolidada
do Supremo Tribunal Federal, que, em diversas ocasiões, como nas discussões
análogas ao Tema de Repercussão Geral nº 487, tem se posicionado contra
a aplicação de multas punitivas em patamares excessivos, desprovidas de uma
correlação razoável com a gravidade da conduta e o dano potencial ou efetivo
causado. Aplicar sanções elevadas, calculadas sobre o valor de uma operação,
em casos de infrações meramente formais ou em transações isentas de imposto,
pode configurar um desvio da finalidade pedagógica da sanção, conferindo-lhe um
caráter meramente arrecadatório e potencialmente confiscatório.

O texto atual do projeto, ao prever um vasto rol de infrações
acessórias, abre margem para a imposição de penalidades que, embora legalmente
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previstas, mostram-se desproporcionais quando analisadas à luz do caso concreto,
notadamente na ausência de imposto a ser recolhido. O descumprimento de um
dever instrumental, embora deva ser coibido para garantir a integridade dos
controles fiscais, não pode ser punido com o mesmo rigor de uma conduta que
resulta em efetiva supressão de tributo.

A fixação do limite de 10% (dez por cento) do valor da operação,
conforme proposto, estabelece um critério objetivo de proporcionalidade. Tal
teto assegura que a infração formal seja devidamente sancionada, mantendo seu
caráter dissuasório, mas impede que a penalidade alcance montantes exorbitantes
e desvinculados da ausência de lesão ao Tesouro. Essa baliza confere maior
segurança jurídica tanto ao contribuinte, que passa a ter previsibilidade quanto às
consequências de suas falhas formais, quanto à própria administração tributária,
que atuará com base em parâmetros que minimizam o risco de futuras anulações
judiciais.

Por todo o exposto, a aprovação desta emenda é crucial para
construir um sistema tributário mais justo e racional, que equilibra a necessidade
de fiscalização e controle do Estado com as garantias fundamentais do
contribuinte, prevenindo excessos punitivos e fortalecendo a relação de confiança
e conformidade no âmbito do novo Imposto sobre Bens e Serviços.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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